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RESUMO
A insegurança alimentar (IA) é uma realidade persistente no Brasil, especialmente em regiões urbanas marcadas por desigualdades 

sociais. Este estudo teve como objetivo avaliar a prevalência de (in)segurança alimentar e a qualidade da alimentação escolar entre alunos 

da rede pública de ensino de Nova Iguaçu (RJ). Trata-se de um estudo descritivo, de corte transversal, realizado entre agosto e outubro de 

2024, com a participação de 81 responsáveis por estudantes matriculados em cinco escolas municipais, selecionadas por sorteio entre as 

unidades da rede. Os dados foram coletados presencialmente em dias de reunião de pais e mestres, mediante aplicação de um questionário 

estruturado com informações sociodemográficas e questões sobre alimentação escolar, além da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA) para mensuração da IA. Os dados foram analisados por meio de estatística descritiva, com frequências absolutas e relativas. Os 

resultados revelaram que 77% dos domicílios apresentavam algum grau de IA, com predominância de IA leve (54,1%), seguida por IA 

moderada (12,6%) e grave (10,3%). A maioria das famílias era chefiada por mulheres (86,7%) e vivia com baixa renda. Em 32,9% dos casos, 

a alimentação escolar foi apontada como a principal refeição do dia. Conclui-se que a IA é prevalente no município e associada a fatores 

socioeconômicos, destacando-se a importância do fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e da formulação 

de políticas públicas intersetoriais que garantam o direito à alimentação adequada.

Palavras-chave: alimentação escolar; insegurança alimentar; segurança alimentar e nutricional; programas e políticas de 

nutrição e alimentação

ABSTRACT
Food insecurity (FI) remains a persistent issue in Brazil, particularly in urban areas marked by social inequalities. This study aimed to 

assess the prevalence of food (in)security and the quality of school meals among students enrolled in public schools in Nova Iguaçu, Rio de 

Janeiro. A descriptive, cross-sectional study was conducted between August and October 2024, involving 81 caregivers of students from five 

randomly selected municipal schools. Data were collected in person during parent-teacher meetings through a structured questionnaire 

addressing sociodemographic information and perceptions of school meals, along with the application of the Brazilian Food Insecurity 

Scale (EBIA) to assess FI. Descriptive statistical analysis was performed using absolute and relative frequencies. The results showed that 

77% of households experienced some degree of FI, with 54.1% classified as mild, 12.6% as moderate, and 10.3% as severe. Most households 

were headed by women (86.7%) and had low income. In 32.9% of cases, school meals were identified as the student's main meal of the day. 

The findings highlight the high prevalence of FI in the municipality and its association with socioeconomic vulnerability, reinforcing the 

importance of strengthening public policies such as the National School Feeding Program (PNAE) to ensure the human right to adequate 

food and promote food and nutrition security among vulnerable children. 
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INTRODUÇÃO

A alimentação e nutrição adequadas são um 
direito humano essencial, garantidas pela Lei 
Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(LOSAN) tendo o princípio da Segurança 
Alimentar e Nutricional (SAN), que consiste 
no acesso regular e permanente a alimentos 
de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais (Brasil, 2006).

Apesar de avanços recentes, a Insegurança 
Alimentar (IA) ainda é uma realidade signi-
ficativa no Brasil, pois 58,7% dos domicílios 
apresentaram algum grau de IA (leve, moderado 
ou grave) (VIGISAN, 2022). Entre domicílios com 
crianças e adolescentes de 0 a 17 anos, a preva-
lência de IA chega a 37% (IBGE, 2023).

Embora a prevalência de IA tenha tido uma 
redução nos últimos anos, com queda de 85% 
da IA grave em 2023, o país ainda permanece no 
Mapa da Fome da ONU (FAO, 2024), indiciando 
uma persistência do problema.

Considerando o papel fundamental que os ali-
mentos exercem no desenvolvimento humano 
(Bueno et al., 2021), crianças e adolescentes afe-
tados pela IA apresentam comprometimento 
de aprendizagem, risco de desenvolver desnu-
trição, doenças crônicas e déficits nutricionais, 
com implicações na vida adulta (Almeida et al., 
2020; Barros et al., 2022). 

Nesse cenário, o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) desempenha um 
papel estratégico no enfretamento da IA, pois 
tem como objetivo assegurar uma alimentação 
saúdavel e equilibrada dos alunos matriculados 
nas redes de educação básica pública (Gomes 
et al., 2021). Além disso, o PNAE se torna ainda 
mais evidente no combate à IA ao considerar-
mos que para muitos alunos a refeição oferecida 
na escola é a primeira ou a principal do dia 
(Sperandio; Morais, 2021).

A qualidade e frequência alimentar são fato-
res determinantes para o estado nutricional e 
desenvolvimento de crianças e adolescentes, 
dessa forma, apesar da atuação do PNAE, existem 

desafios persistentes quanto à alimentação ofe-
recida, incluindo questões como variedade do 
cardápio, infraestrutura de preparo e armazena-
mento, formação de profissionais, além de fatores 
culturais e socioeconômicos que influenciam a 
aceitação e o consumo das refeições por parte dos 
escolares (Leite et al., 2021). Esses aspectos podem 
comprometer a efetividade do PNAE como estra-
tégia de enfrentamento à IA.

Em Nova Iguaçu, foi instituído o Programa de 
Melhoria na Qualidade da Alimentação Escolar 
(Lei nº 5.161/2024), que reforça a relevância do 
tema, ao aplicar a oferta de refeições adequadas, 
variadas e saudáveis para garantir a SAN dos 
escolares (Nova Iguaçu, 2024). 

No entanto, apesar de possuir políticas públi-
cas que destacam a importância de desenvolver 
ações que garantam a SAN como uma priori-
dade na promoção dos direitos humanos, carece 
de dados sobre a prevalência da IA e a qualidade 
da alimentação escolar oferecida, demonstrando 
a necessidade de realizar estudos sobre o tema.

Dessa forma, o presente estudo teve como 
objetivo avaliar a prevalência da (in)segurança 
alimentar e a qualidade da alimentação dos alu-
nos matriculados na rede pública de ensino de 
Nova Iguaçu, Rio de Janeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, de corte 
transversal, realizado em cinco escolas do muni-
cípio de Nova Iguaçu, no estado do Rio de Janeiro. 

A amostra foi constituída por alunos matricu-
lados na rede municipal de ensino fundamental 
e suas respectivas famílias, sendo representadas 
pelos responsáveis do domicílio. Foram incluídos 
todos os alunos cujos responsáveis participaram 
das reuniões de pais e mestres realizadas nas 
escolas municipais. Foram excluídos os alunos 
em que os responsáveis não compareceram às 
reuniões ou não aceitaram participar do estudo. 
A seleção dos participantes ocorreu por amostra-
gem de conveniência.
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As cinco escolas participantes foram sele-
cionadas por meio de sorteio realizado entre as 
unidades escolares da rede municipal, conforme 
critérios definidos previamente pela Secretaria 
Municipal de Educação. Essa estratégia permi-
tiu a inclusão de diferentes contextos escolares, 
contribuindo para a avaliação da prevalência de 
IA no município.

A coleta de dados foi realizada presencial-
mente entre agosto e outubro de 2024 e foi 
conduzida por uma nutricionista e um estudante 
de graduação em Nutrição previamente treinado. 
Os responsáveis foram convidados a participar 
do estudo mediante  assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Para a caracterização da amostra foi utili-
zado um questionário estruturado elaborado 
pelos autores e incluiu informações sobre perfil 
sociodemográfico (idade, sexo, renda familiar, 
composição do domicílio, escolaridade do 
responsável) e questões relacionadas à alimen-
tação dos escolares.

A (in)segurança alimentar foi mensurada 
mediante aplicação da Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar (EBIA), composta por 14 
perguntas com respostas do tipo “sim” ou “não”, 
validada para a população brasileira (Segall-
Corrêa; Marin-Leon, 2009)

Os dados coletados foram exportados para o 
Microsoft Excel em formato CSV e, após tabu-
lação e organização, foram analisados com o 
auxílio dos softwares Microsoft Excel e SPSS 
Statistics, versão 25.0. Foram realizadas análises 
descritivas, com cálculo de frequências absolutas 
e relativas das variáveis investigadas.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Iguaçu (UNIG), 
sob CAAE nº 63548722.4.0000.8044 e pare-
cer nº 6.430.484, e contou com autorização da 
Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu 
para sua realização.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo foi realizado em cinco escolas muni-
cipais de Nova Iguaçu, com a participação de 81 
responsáveis por pelo menos um aluno da rede 
pública. Os participantes responderam a ques-
tões relacionadas às características do estudante 
matriculado, conforme apresentado na Tabela 1.

Observou-se predominância de alunos do sexo 
masculino (61,7%), enquanto o sexo feminino 
representou 38,3%. A maioria dos estudantes 
tinha entre 4 e 7 anos (45,7%), seguida pela faixa 
etária de 8 a 11 anos (38,3%). Em relação à cor/
raça dos estudantes, 47% foram identificados 
como pardos, 28,9% como brancos e 22,9% como 
pretos. Quanto ao turno escolar, 50,6% frequen-
tavam aulas no período da manhã, 48,1% à tarde.

Em relação ao perfil das famílias, 86,7% dos 
domicílios eram chefiados por mulheres. Sobre 
o nível de escolaridade do responsável, 44,6% 
concluíram o ensino médio e 20,5% possuíam o 
ensino fundamental incompleto. A renda fami-
liar mensal, considerando benefícios sociais, 
ficou entre R$706,00 e R$1.412,00 em 50,6% dos 
casos, enquanto 13,6% relataram renda inferior 
a R$353,00. A situação de trabalho revelou que 
59,1% dos responsáveis se declararam dona(o) de 
casa ou desempregados, e 34,5% exerciam ativi-
dade remunerada.

A análise da IA indicou que 77% dos estudan-
tes viviam em domicílios com algum nível de IA, 
sendo 54,1% classificados com IA leve, 12,6% IA 
moderada e 10,3% IA grave. Apenas 23% dos 
domicílios apresentaram situação de segurança 
alimentar (Figura 1). Além disso, 96,5% dos res-
ponsáveis perceberam aumento no preço dos 
alimentos; 52,9% relataram redução na quanti-
dade adquirida e 17,6% relataram mudança nos 
tipos de alimentos comprados.

Em relação à alimentação escolar oferecida 
ao aluno, 85,4% dos responsáveis consideraram 
a quantidade de alimentos oferecida suficiente, 
enquanto 13,5% avaliaram como insuficiente. 
Quanto à aceitação, 54,9% relataram que os 
estudantes gostam da alimentação fornecida, 
36,6% indicaram opinião neutra ou negativa e 
8,5% disseram não saber. Para 32,9% dos alunos, 
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a alimentação escolar foi apontada como a prin-
cipal refeição do dia.

Os resultados encontrados refletem a grave 
situação de IA que ainda persiste em regiões urba-
nas vulneráveis, como Nova Iguaçu. De acordo 
com o Relatório da ONU sobre SAN, o Brasil vem 
enfrentando retrocessos nos indicadores de 
segurança alimentar, afetando especialmente 
crianças e adolescentes (FAO, 2024).

Nova Iguaçu, mesmo situada na região metro-
politana do Rio, compartilha características 
socioeconômicas semelhantes a áreas vulnera-
bilizadas, com famílias baixa renda e elevada 
informalidade no trabalho, conforme eviden-
ciado pelos nossos resultados e outros achados 
da literatura (Souza et al., 2021; Trude et al., 2024; 
Bezerra et al., 2020)

Os resultados deste estudo apontaram pre-
valência de 77% de IA nos domicílios, reforçam 
a necessidade de estratégias mais eficazes de 
enfrentamento, pois a IA pode estar associada 
a uma série de condições adversas, incluindo o 
aumento do risco de deficiências nutricionais 
e aumento da prevalência de doenças crônicas 
não transmissíveis, além de comprometer o 
crescimento e desenvolvimento de estudantes 
(Gallegos et al., 2021; Ramos; Gonçalves, 2024; 
Rocha et al., 2016).

A relação entre condições socioeconômicas e 
IA também ficou evidente em nossos achados. 
Estudos nacionais, mostram que a IA atinge um 
parcela significativa de famílias de baixa renda, 
afetando a qualidade de vida e a saúde dos 
indivíduos, principalmente de crianças e ado-
lescentes (Figueiredo et al., 2021; Pedraza, 2021; 
Hoffman, 2021). 

A renda familiar baixa, combinada ao alto per-
centual de domicílios chefiados por mulheres 
(86,7%), reforça evidências de que lares mono-
parentais femininos são mais suscetíveis à IA 
(Schall et al., 2022; Júnior; Fontes, 2024). Essa vul-
nerabilidade pode estar associada à dificuldade 
de inserção no mercado de trabalho, somada a 
sobrecarga de responsabilidades domésticas, 
comprometendo o acesso a uma alimentação 

adequada (Alves; Coelho; Travassos, 2021; Silva 
et al., 2022; Santos et al., 2023).

O aumento no preço dos alimentos foi iden-
tificado como um fator determinante para a 
redução no poder de compra, sendo informada 
por mais da metade das famílias. Esse resultado 
está alinhado a outras pesquisas que apontam o 
aumento do custo de vida como um fator crítico 
para o agravamento da IA, principalmente entre 
famílias de baixa renda (Serenini et al., 2023).

Apesar de a maioria dos responsáveis avalia-
rem a quantidade de alimentos servidos na escola 
como suficiente, ainda há um percentual expres-
sivo (13,5%) que aponta insuficiência, revelando 
fragilidades no suprimento das necessidades 
alimentares diárias. Estudos mostram que, para 
muitos estudantes, a merenda escolar pode ser 
a principal ou única refeição do dia, como apon-
tado pelos 32,9% que confirmaram essa realidade 
em Nova Iguaçu (Vale et al., 2021; Sperandio & 
Morais, 2021; Silva et al., 2023).

A aceitação da alimentação escolar é outro 
ponto de atenção. Embora 54,9% afirmem que 
os alunos gostam da alimentação, uma parcela 
considerável apresenta resistência ou indife-
rença, o que pode estar relacionado à qualidade, 
à variedade e à adequação cultural dos car-
dápios (Raphaelli et al., 2017). Essa realidade 
sugere a necessidade de estratégias de Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN) mais eficazes, 
aliadas ao monitoramento da qualidade e da acei-
tabilidade das refeições.

Além disso, destaca-se a importância do 
fortalecimento de políticas como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que 
tem papel essencial na promoção da segurança 
alimentar e nutricional dos estudantes. O recente 
avanço local com a Lei nº 5.161/2024, que insti-
tui o Programa de Melhoria na Qualidade da 
Alimentação Escolar em Nova Iguaçu, surge 
como oportunidade para qualificar a oferta ali-
mentar, garantir o cumprimento dos aspectos 
nutricionais e promover práticas alimentares 
saudáveis no ambiente escolar (Brasil, 2024).

O presente estudo é inédito, pois ainda 
não existem dados consolidados sobre a IA e 
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investigações acerca da qualidade da alimenta-
ção escolar em Nova Iguaçu. Assim, os resultados 
apresentados contribuem de forma inovadora 
para preencher uma lacuna importante de 
informação local, oferecendo subsídios para o 
planejamento de políticas públicas mais efica-
zes para os estudantes.

Como principal limitação do estudo, pode-se 
citar a amostra restrita ao município de Nova 
Iguaçu, limitando a generalização dos resultados 
para outras regiões. Além disso, os dados foram 
obtidos através da percepção dos responsáveis, 
podendo sofrer influências. Faz-se necessá-
rio que ocorra uma ampliação de estudos para 
outros municípios, assim como investigações que 
associem as condições de IA com indicadores de 
saúde e estado nutricional dos alunos, de modo 
a subsidiar políticas públicas, contribuindo para 
o avanço da redução da IA.

CONCLUSÃO

O presente estudo revelou alta prevalência de 
IA entre os domicílios de alunos da rede pública 
de Nova Iguaçu, além de apontar fragilidades na 
qualidade e aceitação da alimentação escolar. 
Esses resultados reforçam a importância de ela-
borar e fortalecer políticas públicas voltadas ao 
enfrentamento da insegurança alimentar e nutri-
cional no município, com foco na proteção dos 
estudantes e de famílias vulneráveis.

Destaca-se, ainda, a necessidade de fortale-
cimento do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) como estratégia essencial para 
garantir uma alimentação adequada aos estudan-
tes, acompanhada de monitoramento contínuo 
da qualidade dos cardápios oferecidos, pois é 
indispensável que o PNAE seja constantemente 
fortalecido por meio de investimentos adequados 
e maior articulação entre os gestores escolares, 
os fornecedores de alimentos e a comunidade 
local. Apenas com uma abordagem integrada 
será possível superar os desafios e consolidar o 
programa como uma ferramenta efetiva na pro-
moção da SAN, reduzindo as desigualdades e 

assegurando melhores condições de vida para as 
futuras gerações.

Ademais, o estudo contribui de forma inédita 
ao apresentar dados locais inexistentes sobre IA 
e qualidade da alimentação oferecida nas esco-
las de Nova Iguaçu, destacando a importância de 
políticas públicas intersetoriais que assegurem 
o direito humano à alimentação adequada para 
crianças e adolescentes.
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